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BRASÍLIA 
AGÊNCIA ESTADO 

Novo impasse surgiu ontem na 
votação do direito de propriedade, 
na Assembleia Nacional Constituin­
te: nem o projeto do Centrão nem o 
da Comissão de Sistematização al­
cançaram maioria absoluta — 280 
votos — para serem aprovados e a 
votação íoi adiada para hoje. Antes 
do início da sessão, o relator Bernar­
do Cabral deverá apresentar, no ga­
binete do presidente da Constituin­
te, deputado Ulysses Guimarães, 
um texto alternativo ao artigo 38, 
relativo à propriedade, para que se­
ja tentado um novo acordo. 

Na primeira votação foram re­
gistrados 248 votos contra o texto 
do Centrão, 236 a favor e 19 absten­
ções. Na segunda, 255 votaram a fa­
vor do texto da Sistematização, 214 
contra e 42 pela abstenção. Para 
aprovar um dos dois textos, seria 
necessário 280 votos, no mínimo. 
"Estamos caminhando para o bura­
co negro", afirmou um dos líderes 
do Centrão, senador José Lins 
(PPL-CE), enquanto os constituin­
tes de esquerda comemoravam sua 
vitória parcial. 

Nenhum líder discursou no en-
• caminhamento da votação do texto 

do Centrão. Os integrantes do gru­
po limitaram-se a informar que vo­
taram a favor, enquanto a esquerda 
confirmava seu voto contrário. Nes­
te período, o deputado Gastone Ri-

Lourenç 
rompem 
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Os deputados Bonifácio de An-
drada (PDS-MG) e José Lourenço, 
líder do PFL, foram os responsáveis 
pelo rompimento do acordo entre o 
Centrão e o PMDB sobre o direito de 
propriedade, resultando no buraco 
negro, que obrigará os dois lados a se 
reunirem hoje para negociar um novo 
texto. O acordo havia sido fechado no 
Palácio do Planalto entre as lideran­
ças e o presidente em exercício, depu­
tado Ulysses Guimarães, mas, ao ser 
repassado para os integrantes do 
Centrão, o deputado Bonifácio de An-
drada não concordou com o novo tex­
to e passou a fazer um trabalho de 
convencimento entre os constituintes 
que compõem o grupo, para demovê-
los da ideia de votar a favor da emen­
da de consenso sobre direito de pro­
priedade. 

O rompimento do acordo se deu 
por volta das 11 horas, após dois tele­
fonemas entre José Lourenço e o se­
nador Mário Covas, líder do PMDB 
na Constituinte. Da primeira vez, por 
volta das 10 horas, Covas informou a 

^Lourenço que estava conversando 
/ c o m os partidos de esquerda para fe-

ghi (PTB-SP) revelou que o Centrão. 
estava dividido, mas anunciou que 
o grupo votaria a favor do texto do 
acordo firmado na véspera na pre­
sença do presidente em exercício, 
Ulysses Guimarães, no Palácio do 
Planalto. O deputado Gérson Peres 
(PDS-PA), outro integrante do Cen­
trão, correu aos microfones de apar­
tes para informar que o grupo não 
aceitaria acordos feitos fora da 
Constituinte. "Não aceitamos esse 
acordo que depõe contra a sobera­
nia e independência dessa Assem­
bleia", afirmou Peres. O presidente 
da Mesa, senador Mauro Benevides 
(PMDB-CE), resolveu a questão es­
clarecendo que não havia sido for­
malizado nenhum texto de acordo. 

Após a proclamação do primei­
ro resultado, líderes do Centrão e da 
esquerda ocuparam as tribunas pa­
ra defender suas posições. Em nome 
do Centrão, o deputado Bonifácio 
Andrada (PFL-MG) refutou a argu­
mentação do líder do PMDB no Se­
nado, Fernando Henrique Cardoso, 
que afirmou que o" texto da Siste­
matização para o direito à proprie­
dade era semelhante ao de vários 
outros países do mundo como a Itá­
lia, a Espanha, a Alemanha e o Ja­
pão. Esses países submetem a pro­
priedade privada ao interesse so­
cial. 

"Não vamos nos curvar ao im­
perialismo jurídico de outros países 
— disse Bonifácio Andrada —, já 
temos ensinamentos suficientes no 

ada 
© acordo 

char o acordo e que tudo caminhava 
bem, pedindo que um novo contato 
fosse feito em uma hora. Quando Jo­
sé Lourenço ligou a segunda vez para 
Covas, este estava ao telefone e Lou­
renço, irritado por não ter uma res­

posta, disse à secretária do senador 
que informasse a ele que o acordo 
estava rompido, sem dar maiores ex­
plicações. 

O texto acordado, fruto da fusão 
de emendas coletivas do Centrão, do 
deputado Ricardo Fiúza (PFL-PE) e 
José Guedes (PMDB-RO) dizia o se­
guinte: "É assegurado o direito de 
propriedade. A lei estabelecerá o pro­
cedimento para desapropriação por 
necessidade ou utilidade pública, in­
teresse social ou para a proteção do 
bem-estar social, do meio ambiente e 
conservação dos recursos naturais, 
mediante justa e prévia indenização 
em dinheiro, ressalvados os casos 
nesta Constituição. Em caso de peri­
go iminente, a autoridade conpetente 
poderá usar propriedade particular, 
assegurada ao proprietário, indeniza­
ção ulterior, se houver dano". 

Bonifácio de Andrada, invocando 
o direito constitucional, não aceitou o 
texto acertado, dizendo que não con­
cordava com a proteção do bem-estar 
social. 

direito brasileiro." Também o presi­
dente do PDS, senador Jarbas Pas­
sarinho, em defesa do texto do Cen­
trão, afirmou que o projeto da Co­
missão de Sistematização era incoe­
rente. Não é concebível que se tire 
com a esquerda o que se dá com a 
direita", disse. Para Passarinho, 
quando subordina a propriedade 
privada ao interesse social, o texto 
da Sistematização "dá suporte para 
que um governante de baixos senti­
mentos desaproprie por interesse 
pessoal". Ele defendeu, finalmente, 
a busca do entendimento para se 
chegar ao meio-termo: "Não somos 
a maioria do direito de usar e abu­
sar nem da destruição da proprieda­
de privada", explicou. 

Em seguida, o relator da Comis­
são de Sistematização, Bernardo 
Cabral, defendeu o seu texto, dizen­
do que ele não era cópia de nenhum 
texto estrangeiro, mas das Consti­
tuições brasileiras de 1946 e 1967. As 
duas, conforme salientou, também 
condicionavam o uso da terra ao 
bem-estar social. 

Em quase seis horas de sessão, a 
Constituinte aprovou apenas um 
parágrafo do Título II, dos direitos e 
garantias fundamentais. Segundo o 
texto, "a pequena propriedade ru­
ral, assim definida em lei, desde que 
trabalhada pela família, não será 
objeto de penhora para pagamento 
de débitos decorrentes de sua ativi-
dade produtiva. A lei definirá os 
meios de financiar o seu desenvolvi­
mento". 

Hoje, nova 

tentativa de 
entendimento 

O presidente da Constituinte, 
deputado Ulysses Guimarães, em 
entrevista concedida ontem à noite 
no Palácio do Planalto, ainda como 
presidente interino da República, 
lamentou que os constituintes não 
tenham aprovado, por falta de açor-, 
do entre as lideranças, a redação 
que trata do direito de propriedade. 
"Não é de hoje que temos feito um 
grande esforço para chegarmos a 
um entendimento. Eu mesmo fiz 
reuniões aqui no Palácio do Planal­
to com 24 constituintes, que tive­
ram um entendimento perfeito", 
disse o deputado, que tentará um 
novo acordo na reunião com as lide­
ranças da Constituinte que promo­
verá hoje, às 11 horas, no seu gabi­
nete. 

O que ocorreu ontem no plená­
rio da Constituinte com relação ã 
votação do direito de propriedade, 
"cujo acordo já estava praticamen­
te fechado", é mais uma demonstra­
ção de que há necessidade de enten­
dimento entre as lideranças, afir­
mou Ulysses. Para ele, "é funda­
mental o entendimento, principal­
mente nas questões mais polé­
micas". 

Deputado ausente 
'Vota" duas vezes 
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O deputado José Sarney Filho 
(PFL-MA) estava no Maranhão, mas 
de acordo com o painel eletrônico 
do plenário da Constituinte ele vo­
tou duas vezes. A constatação e a 
denúncia foram feitas pelo líder do 
PDT na Câmara, deputado Bran­
dão Monteiro. Ele relatou que esta­
va no plenário quando ouviu dois 
constituintes do Maranhão comen­
tarem, a seu lado, as ausências do 
sobrinho e do filho do presidente da 
República, os deputados Albérico 
Filho e Sarney Filho. Brandão con­
tou que no mesmo instante olhou 
em direção ao painel de votação e 
verificou que o nome do deputado 
Sarney Filho estava lá votando a 
favor da emenda do Centrão que 
trata de direito de propriedade. 

Intrigado com a votação do 
"pianista", Brandão Monteiro diri-
giu-se até o líder do PFL, José Lou­
renço, que confirmou a ausência do 
deputado. Sem se dar por satisfeito 
o líder do PDT resolveu ligai- pes­
soalmente para o gabinete de Sar­
ney Filho, ouvindo do funcionário 
que o atendeu que o parlamentar 
não se encontrava, embora sem es­
clarecer se em Brasília, ou nas de­
pendências do Congresso. 

Brandão Monteiro contou que, 
ao regressar ao plenário para a se­

gunda votação, pela segunda vez 
apareceu o nome de Sarney Filho, 
agora votando contra a proposta da 
Comissão de Sistematização, por­
tanto de acordo com a liderança do 
Centrão. Finalmente, Monteiro re­
solveu denunciar o fato, pedindo à 
.Mesa para apurar quem havia vota­
do pelo filho do presidente. Ele ex­
clui a "possibilidade de uma estra­
tégia para desmoralizar o presiden­
te Sarney porque, numa votação 
apertada como a de ontem, nenhum 
dos nossos iria dar um voto para o 
Centrão. Para mim ele é um dos 
suspeitos". 

Já os deputados Benedito Ga­
ma (PFL-BA) e José Carlos Marti-
nez (PMDB-PR) encaminharam à 
Mesa da Constituinte requerimento 
pedindo que os técnicos responsá­
veis pelo painel eletrônico localizem 
a bancada e o terminal onde foi re­
gistrado o voto do deputado. Segun­
do explicaram, os técnicos foram 
consultados e confirmaram a possi­
bilidade de atender a solicitação. 

O senador Virgílio Távora 
(PDS-CE) observou que o problema 
permanecerá enquanto for mantida 
a bancada de votação suplementar 
para os constituintes que não senta­
ram nas cadeiras do plenário. "Mui­
tos estão votando por colegas, o que 
envergonha a instituição", denun­
ciou. 

Ulysses diz 
Jj 

que denuncia 
será apurada 
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O presidente da Constituinte, 
deputado Ulysses Guimarães, ga­
rantiu ontem no Palácio do Planal­
to que o ato do "pianista" que votou 
em nome do deputado Sarney Fi­
lho, que não estava no plenário, será 
devidamente apurada. "O correge­
dor da mesa da Constituinte, depu­
tado Jorge Arbage (PDS-PA), já de­
ve estar trabalhando na identifica­
ção do elemento que abusou da con­
fiança da instituição", acrescentou 
Ulysses. 

Ulysses não soube dizer que ti­
po de punição caberá ao parlamen­
tar "pianista", lembrando que isto 
ficará esclarecido depois de uma 
análise do regimento da Constitui­
ção, que dispõe sobre o assunto. Ad­
mitindo que há falhas no processo 
de votação do plenário Ulysses afir­
mou: "Não existem leis perfeitas e 
nem sistemas operacionais que não 
dêem margem a falhas e uso inde­
vido". 

No caso do voto em nome do 
deputado Sarney Filho, ontem no 
plenário, Ulysses acredita na hipó­
tese de ter sido uma atitude desti­
nada a prejudicar o constituinte, 
que não estava presente e considera 
que a punição só caberá contra, o 
parlamentar que praticou a fraude. 

Na sexta-feira o presidente da-
Constituinte foi alertado pelos de­
putados peemedebistas Haroldo 
Sabóia e Octávio Eliseo sobre a pos­
sibilidade de fraude nas votações. 
Os dois parlamentares comentaram 
ao presidente da Constituinte que 
passaram a suspeitar das fraudes 
porque os resultados das votações 
indicavam presença maior do que o 
número de deputados no plenário. 
Conforme o deputado Haroldo Sa­
bóia, Ulysses explicou que passaria 
a observar melhor o problema. 

Já o senador Virgílio Távora 
(PDS-CE), sem querer citar nomes, 
disse que as fraudes realmente es­
tão ocorrendo no plenário e que so­
mente serão eliminadas se forem re­
tirados os postos de votação. 

Na prática, um constituinte po­
de votar até cinco vezes na mestiia 
questão. Ele pode digitar o númejp 
de outro constituinte na mesa e< de­
pois, além do seu número-código, 
imprimir outros três nos quatro pos­
tos de votação coletiva que foram 
instalados no plenário, sobre'OS 
quais não há controle. Alguns depu­
tados admitiram ontem essa tática. 


